[image: PBH-P&B]GABINETE DO PREFEITO
TERMO DE REFERÊNCIA Nº 0004.49/2026

UNIDADE REQUISITANTE: Cerimonial - Gabinete do Prefeito 
RESPONSÁVEL PELA EMISSÃO: Poliana Costa da Matta Machado


1 - OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1 - O presente Termo de Referência tem por objeto a aquisição de CANECAS EM CERÂMICA ARTESANAL, nos termos da tabela abaixo e conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

	ITEM
	CÓDIGO GRP
	DESCRIÇÃO
	QUANTIDADE  
	VALOR
UNITÁRIO
	VALOR 
TOTAL

	01
	93497
	
CANECA EM CERÂMICA ARTESANAL, DIMENSÕES: 7,5 CM (ALTURA) X 7,0 CM (DIÂMETRO), CAPACIDADE 200 ML, PIRES COM DIMENSÕES: 10 CM (DIÂMETRO) X 1,5 CM (ALTURA), VARIAÇÃO ACEITÁVEL DE ATÉ 10% NAS DIMENSÕES, EMBALADA EM CAIXA INDIVIDUAL, PARA TRANSPORTE
	50
	R$ 92,00
	R$ 4.600,00



1.2. Os produtos   objeto desta contratação serão licitados por item.
1.3- Os produtos, objeto desta contratação não se enquadra como sendo produto de luxo, conforme Decreto Municipal nº 17.726/2021.
1.4 – O produtos objeto desta  contratação são  caracterizados como comuns, pois apresenta padrões de desempenho e qualidade objetivamente definidos por meio de especificações usuais de mercado. 
1.5 – Os produtos a serem adquiridos não foram parcelados, por ser tratar de compra direta e entrega única.

1.6. Da Contratação:
1.6.1 - Não será necessário firmar instrumento de contrato, sendo este substituído por nota de empenho de despesa.
1.6.1.1 - A(s) Nota(s) de Empenho(s) será(ão) encaminhada(s) por e-mail ou outro meio eficaz, devendo o Contratado confirmar o recebimento, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis.
[bookmark: _Hlk166161838]1.6.1.2 - A recusa em confirmar o recebimento da(s) Nota(s) de Empenho, no prazo estabelecido no subitem 1.6.1.1., sem justificativa por escrito e aceita pela autoridade competente, bem como a não manutenção de todas as condições exigidas na habilitação, sujeitará a adjudicatária às penalidades cabíveis, sendo facultado à Administração convocar remanescentes, na ordem de classificação, nos termos da legislação aplicável.
[bookmark: _Hlk166162017]1.6.1.3 - Na hipótese de não se conseguir enviar ao fornecedor a(s) Nota(s) de Empenho por e-mail ou outro meio eficaz, será publicado um aviso no DOM – Diário Oficial do Município, para que o Fornecedor retire a(s) Nota(s) de Empenho no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, contados da publicação.
1.6.2.  - Uma vez que o fornecimento não ultrapassará o prazo de 12 meses, não haverá previsão de reajuste contratual.

2 - FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
   2.1 – Fundamenta-se a contratação e o quantitativo da seguinte forma:
A presente contratação tem por objeto a aquisição de 50 (cinquenta) canecas em cerâmica, acompanhadas de respectivos pires, destinadas ao uso institucional na recepção de autoridades em sua primeira visita à Prefeitura de Belo Horizonte – PBH.
A aquisição justifica-se pela necessidade de disponibilização de itens adequados ao atendimento protocolar e à recepção de autoridades, proporcionando uma cortesia institucional compatível com a formalidade dos encontros e contribuindo para a adequada condução das atividades de recepção e acolhimento realizadas no âmbito da Prefeitura.
As canecas destinam-se à utilização como elemento de cortesia institucional, sendo disponibilizadas por ocasião da primeira visita de autoridades à PBH, de forma a contribuir para a organização do protocolo, a adequada apresentação do ambiente e o fortalecimento do relacionamento institucional entre a Administração Municipal e os representantes de órgãos, entidades e demais instituições que participam de reuniões, encontros e compromissos oficiais.
A utilização de conjunto composto por caneca e pires proporciona maior padronização e organização na recepção, conferindo uniformidade à apresentação dos itens oferecidos durante os compromissos institucionais. As dimensões e a capacidade especificadas mostram-se adequadas à finalidade pretendida, permitindo o uso funcional do conjunto sem comprometer a formalidade característica dos atos de recepção.
A aquisição de 50 (cinquenta) unidades busca assegurar disponibilidade suficiente para atendimento das demandas institucionais, considerando a utilização recorrente das peças nas recepções oficiais e a necessidade de manutenção de estoque compatível com as atividades programadas, bem como eventuais perdas ou substituições decorrentes do uso e manuseio.
Trata-se de aquisição de bens de uso institucional e de natureza durável, cuja utilização adequada e conservação permitem o aproveitamento por período prolongado. A adoção de peças com características de resistência, funcionalidade e padrão compatível com a finalidade institucional contribui para a adequada aplicação dos recursos públicos e para a redução da necessidade de reposições frequentes.
Dessa forma, a contratação mostra-se necessária para assegurar condições adequadas ao desenvolvimento das atividades de recepção e protocolo, contribuindo para a organização dos compromissos oficiais, para a adequada apresentação institucional e para o fortalecimento das relações institucionais mantidas pela Prefeitura de Belo Horizonte, em observância aos princípios da eficiência, economicidade, planejamento e interesse público previstos na Lei nº 14.133/2021.
3 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO:
3.1- O fornecimento do objeto do presente Termo de Referência prevê a solução para atendimento das necessidades institucionais relacionadas à recepção de autoridades em primeira visita à Prefeitura de Belo Horizonte – PBH, mediante a aquisição de 50 (cinquenta) canecas em cerâmica, acompanhadas de respectivos pires, destinadas à utilização como cortesia institucional.
A solução contempla o fornecimento de produtos novos, de primeiro uso, em conformidade com as especificações técnicas estabelecidas neste Termo de Referência, incluindo caneca em cerâmica artesanal, com dimensões aproximadas de 7,5 cm de altura por 7,0 cm de diâmetro e capacidade de 200 ml, acompanhada de pires com dimensões aproximadas de 10 cm de diâmetro por 1,5 cm de altura, admitida variação de até 10% nas dimensões especificadas.
As características definidas buscam assegurar que os itens apresentem dimensões e capacidade compatíveis com a finalidade institucional pretendida, proporcionando utilização adequada e apresentação uniforme durante as recepções oficiais. A disponibilização do conjunto de caneca e pires contribui para a padronização dos procedimentos de acolhimento e para a adequada composição da mesa ou espaço destinado à recepção das autoridades.
Considerando o ciclo de vida do objeto, a solução compreende as etapas de fornecimento, transporte, entrega, recebimento, conferência, armazenamento, disponibilização para uso, utilização e conservação dos itens. As canecas e os pires deverão ser mantidos em condições adequadas de armazenamento, de modo a evitar impactos, trincas, quebras, manchas ou outros danos que possam comprometer sua utilização e apresentação.
Por se tratar de bens destinados ao uso recorrente em atividades de recepção institucional, a adoção de produtos com características adequadas de acabamento, resistência e durabilidade contribui para o prolongamento de sua vida útil e para a redução de perdas e substituições prematuras, favorecendo a economicidade e a adequada gestão dos recursos públicos.
Após o período de utilização, eventual descarte das peças deverá observar os procedimentos de gerenciamento de resíduos aplicáveis, considerando a natureza dos materiais que compõem o objeto e a possibilidade de destinação ambientalmente adequada.
A definição do quantitativo de 50 (cinquenta) unidades considera a finalidade institucional dos itens, a necessidade de disponibilidade para as recepções de autoridades e a utilização recorrente do conjunto no âmbito das atividades protocolares, de forma a assegurar estoque suficiente para o atendimento das demandas previstas.
Trata-se, portanto, de solução material destinada ao apoio às atividades de recepção e protocolo, proporcionando condições adequadas para o atendimento de autoridades em compromissos oficiais e contribuindo para a organização, padronização e adequada realização das atividades institucionais da Prefeitura de Belo Horizonte, em observância aos princípios da eficiência, economicidade, planejamento e interesse público.
4 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1 - Da indicação de marcas ou modelos:
4.1.1 - Não serão exigidas marcas ou modelos específicos para a contratação, uma vez que a descrição do objeto já delineia todas as suas características essenciais.
4.2 - Subcontratação
4.2.1 - É vedada a subcontratação   total   ou parcial   do objeto contratado, exceto na hipótese de serviço secundário que não integre a essência do objeto, desde que expressamente autorizada pelo Contratante, mantida em qualquer caso a integral responsabilidade da Contratada. 
4.3 - Da participação de consórcios:
4.3.1 - Não será permitida a participação de empresas reunidas em consórcio, em razão da baixa complexidade do bem a ser adquirido, considerando que as empresas que atuam no mercado têm condições de fornecer o bem de forma independente.
4.4 - Garantia da contratação
4.4.1 - Não    haverá    exigência    da   garantia  da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pelas seguintes razões: por se tratar de aquisição de menor valor. 

5 - MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
5.1 - Forma de fornecimento
5.1.1 – A execução do serviço será integral.
5.2.1 - O prazo máximo de entrega será de 45 (quarenta e cinco) dias a partir do recebimento da nota de empenho e/ou ordem de serviço.
5.2.2 - O prazo estipulado poderá ser alterado, quando solicitado durante seu transcurso, desde que haja motivo justificado, devidamente aceito pela Administração.
5.2.3 - O serviço deverá ser entregue no local, horário e endereço definido na Ordem de Serviço.

DPGF- Diretoria de Planejamento Gestão e Finanças - Avenida Afonso Pena, 1212 - 4º andar – Centro – Belo Horizonte – MG – CEP 30.130-908 / no horário comercial (segunda a sexta de 8h às 17h).  

5.2.4. Os produtos deverão ser descarregados e entregues no interior do local designado para a entrega.
5.3 – GARANTIA
5.3.1 – O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).
6 - GESTÃO DO CONTRATO 
6.1 - O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021 e do Decreto nº 18.324/2023, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
6.2 - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
6.3 - As comunicações entre o órgão ou entidade e o Contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
6.4 - O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
6.5 - Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução do Contratado, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
6.6 - A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos, na forma do Decreto Municipal nº 18.324/2023 e do artigo 117 da  Lei nº 14.133/2021.
6.7 - Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas:
6.7.1 - Após a entrega do produto será verificado se ele está em conformidade com o que foi especificado.
6.7.2 - Verificação da integridade física e o estado da caixa bem como a sua dimensão.
6.7.3 - Verificação da validade.
6.7.4 - Verificação da quantidade.
7 - CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO/MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
7.1 - Recebimento do Objeto:
[bookmark: _Hlk155287644]7.1.2. O(s) bem(ns)/produto(s) poderá(ão) ser rejeitado(s), no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, não cabendo a substituição, por se tratar de confecção de bótons. 
[bookmark: _Hlk155287706]7.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 02 (dois) dias, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da especificação, qualidade e quantidade do(s) bem(ns)/produto(s) e consequente aceitação mediante recibo aposto na Nota Fiscal respectiva e termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais.
7.1.3.1. O prazo para o recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.
[bookmark: _Hlk145927864]7.1.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à especificação, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133/2021, comunicando-se ao Contratado para emissão de Nota Fiscal no que for pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
7.1.5. O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.
[bookmark: _Hlk145927956]7.1.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
7.2 – Liquidação
[bookmark: _Hlk150351198]7.2.1 - Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente na unidade responsável pela liquidação, correrá o prazo de até 10 (dez) dias para fins de liquidação, podendo ser excepcionalmente prorrogado, justificadamente, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.
7.2.2 - Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
7.2.2.1 - o prazo de validade;
7.2.2.2 - a data da emissão; 
7.2.2.3 - os dados do contrato ou nota de empenho do órgão contratante; 
7.2.2.4 - o período respectivo de execução do contrato; 
7.2.2.5. o valor a pagar; e 
7.2.2.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
[bookmark: _Hlk145928861]7.2.2.6.1. O Contratado deverá emitir a Nota Fiscal/Fatura conforme legislação vigente, observando:
a) A retenção do imposto de renda deverá ser destacada no corpo do documento fiscal ou equivalente considerando os percentuais estabelecidos no ANEXO I da IN RFB Nº 1234 de 2012 de acordo com o artigo 1º, §1º do Decreto Municipal 18.272/23 e Portaria SMFA nº 11/2023 c/c §5º, artigo 2º da IN RFB Nº 1234.
b) As empresas optantes pelo Simples Nacional ou que se enquadrem em alguma hipótese de isenção ou não incidência DEVERÃO informar essa condição expressamente nos documentos fiscais, de acordo com o artigo 1º, §3º do Decreto Municipal 18.272/23 c/c artigo 4º da IN RFB Nº 1234.
7.2.3 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante;
7.2.3.1 - A Administração deverá realizar consulta ao SUCAF e/ou SICAF e/ou CAGEF para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.
 7.2.3.2 - A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente poderá ser acompanhado de documentação para comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista, caso esteja irregular. 
 7.2.3.3 - Constatando-se a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do Contratante.
[bookmark: _Hlk145929217]7.2.4.3. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa. 
[bookmark: _Hlk149574136]7.2.4.4 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao SUCAF e/ou SICAF e/ou CAGEF.
7.3 – Prazo de Pagamento
7.3.1 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias contados do adimplemento da nota fiscal pelo Fiscal de Contrato.
7.3.2 - Os documentos fiscais deverão, obrigatoriamente, discriminar a marca e modelo (se houver). Bem como o quantitativo efetivamente entregue.
7.4 - Forma de pagamento
7.4.1 - O pagamento será processado com a emissão de ordem de pagamento física ou eletrônica, ou ainda por transferência eletrônica via sistema de internet banking, com assinaturas legais físicas ou eletrônicas dos titulares das contas bancárias.
8 - FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
8.1 - Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
8.1.1. O   fornecedor   será   selecionado    por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO. 
8.2 - Dos critérios de aceitabilidade da proposta
8.2.1 - A proposta de preços deverá conter:
8.2.1.1 - Razão social, n.º do CNPJ, endereço, telefone e endereço eletrônico do concorrente;
8.2.1.2 - Especificação do objeto, sendo obrigatório constar a marca (quando for o caso);
8.2.1.2.1- No caso de a marca possuir mais de um modelo, o licitante deverá informá-lo.
8.2.1.3 - Valor global, discriminando o valor unitário e total do item que o compõe;
8.2.1.3.1 - O   valor   unitário   e   total   deve ser apresentado em moeda corrente nacional e em algarismo com no máximo 02 (duas) casas decimais.
8.2.1.3.2 - O valor global deve ser apresentado em moeda corrente nacional, em algarismo e por extenso, com no máximo 02 (duas) casas decimais.
8.2.1.3.2.1 - Quando a divisão do valor total/global pela quantidade licitada resultar em valor com mais de 2 (duas) casas decimais, o valor unitário deverá ser adequado ao limite de duas casas decimais. O valor global de cada grupo/lote obtido após a adequação deverá ser igual ou inferior ao valor arrematado.
8.2.1.4 - Declaração de validade da proposta será de 90 (noventa) dias, contados da assinatura.
9 - OBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS DAS PARTES
9.1 - Das obrigações do Contratado 
9.1.1. Cumprir todas as obrigações constantes deste TR e em seus anexos, assumindo exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto;
9.1.2. Entregar o(s) bens de acordo com a(s) especificação(ções) constante(s) no subitem 1.1. deste Termo de Referência;
9.1.3. Providenciar a imediata correção das irregularidades apontadas pelo Contratante, quanto à execução do fornecimento;
9.1.4. Garantir a boa qualidade dos bens entregues;
9.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
9.1.6. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
9.1.7. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
9.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
9.1.9. Confirmar o recebimento da(s) Nota(s) de Empenho encaminhadas por e-mail ou outro meio eficaz, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis;
9.1.10. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na licitação em cumprimento ao disposto no inciso XVI do artigo 92 da Lei nº 14.133/2021;
9.1.11. Responsabilizar-se pelos salários, encargos sociais, previdenciários, securitários, taxas, impostos e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre seu pessoal necessário à execução deste contrato;	
9.1.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
9.1.13.	Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133/2021;
9.1.14. Apresentar sempre que solicitado pelo Contratante, comprovação de cumprimento das obrigações tributárias e sociais, legalmente exigíveis;
9.1.15. Comunicar ao Contratante a ausência do produto contratado no mercado, apresentando a devida comprovação, tão logo tome ciência do fato que possa vir a comprometer o efetivo cumprimento da obrigação pelo Contratado caso futuramente demandado;

9.1.16. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação; 
9.1.17. Comprovar, quando solicitado, a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas;
9.1.18. Submeter-se às normas e determinações do Contratante no que se referem à execução do contrato.

9.2 - Das obrigações do Contratante
9.2.1 - Acompanhar e fiscalizar a execução do fornecimento contratado, por meio da  Subsecretaria de Cerimonial/ Gabinete do Prefeito.
9.2.2. Fiscalizar a manutenção pelo Contratado, das condições de habilitação exigidas neste Termo de Referência, do cumprimento das exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, durante toda a execução do contrato, em atendimento ao disposto nos incisos XVI e XVII do artigo 92 da Lei nº 14.133/2021;
9.2.3. Pagar no vencimento a fatura apresentada pelo Contratado correspondente ao fornecimento do(s) bens;
9.2.4. Notificar o Contratado, por escrito, fixando-lhe prazo para corrigir defeitos ou irregularidades encontradas na execução do fornecimento.

10 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
10.0 - O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas caracterizará a inadimplência do Contratado, sujeitando-o às penalidades previstas no Decreto Municipal nº 18.096, de 2022, sem prejuízo de eventual responsabilidade civil e criminal.
11 - ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
11.1 - O custo estimado total da contratação é de R$ 4.600,00 (quatro mil e seiscentos reais).
12 - ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

12.1 - As despesas decorrentes do presente procedimento serão acobertadas pela (s) seguinte (s) dotação orçamentária 0201.1100.04.122.096.2004.339030-40.  
12.2 - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.
13 - UNIDADE RESPONSÁVEL PELO ACOMPANHAMENTO/FISCALIZAÇÃO: 

UNIDADE: Subsecretaria de Cerimonial/ GABINETE DO PREFEITO 
FISCAL: POLIANA COSTA DA MATTA MACHADO - BM- 93467-8 - Diretora de Suporte de Cerimonial e em sua ausência será fiscalizado pela servidora DANIELA DE MENDONÇA DE ANDRADE LACERDA - BM- 326907-6 - SUBSECRETARIA DE CERIMONIAL.

13.1. Cláusula – Responsabilidade do Fiscal do Contrato quanto à Conferência e Entrega da Documentação Fiscal 
13.1.1. O fiscal designado para o acompanhamento e a fiscalização do objeto desse TR deverá, no exercício de suas atribuições, conferir a conformidade da nota fiscal apresentada pela contratada, atestando o recebimento do objeto e providenciando sua entrega bem como de toda a documentação correspondente na DPGF-GP no prazo máximo de 3 (três) dias úteis contados da data do recebimento.
 13.1.2. O descumprimento do prazo estabelecido e/ou a entrega de documentação incompleta, incorreta ou em desacordo com as exigências legais e contratuais poderá ensejara responsabilização do fiscal, nos termos da Lei nº 14.133/2021, bem como das demais normas aplicáveis à atuação de agentes públicos no âmbito da Administração Municipal.
13.1.3. A documentação entregue fora do prazo estabelecido somente será recebida acompanhada justificativa do fiscal de contrato de forma expressa e com o ciente do Superior Hierárquico responsável pelo setor.
14.  DOS ANEXOS
14.1. Integram este Termo de Referência, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
14.1.1. ANEXO I – Modelo de Proposta de Preços Ajustada


Belo Horizonte, 18 de setembro de 2026. 

____________________________________________________________________________
POLIANA COSTA DA MATTA MACHADO - BM- 93467-8
Diretora de Suporte de Cerimonial



Autorizo a contratação por meio de Dispensa de licitação, mediante procedimento não eletrônico, com critério de julgamento menor preço, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 67/2021, Decreto Municipal nº 18.343 de 15 de junho de 2023 e demais legislação aplicável.



_______________________________________________________________________________
Duander Vinicius Gomes Rezende – BM 325.863-5
Chefe de Gabinete do Prefeito
[bookmark: _Hlk199246843]


ANEXO I – Modelo de Proposta de Preços Ajustada

SOLICITAÇÃO DE ORÇAMENTO
Razão social: 
CNPJ: 
Endereço: 
Telefone: 
Endereço eletrônico (e-mail) para contato: 

                                                    
	ITEM
	CÓDIGO GRP
	DESCRIÇÃO
	QUANT. 
	VALOR
UNITÁRIO
	VALOR 
TOTAL
	MARCA

	01
	93497
	CANECA EM CERÂMICA ARTESANAL, DIMENSÕES: 7,5 CM (ALTURA) X 7,0 CM (DIÂMETRO), CAPACIDADE 200 ML, PIRES COM DIMENSÕES: 10 CM (DIÂMETRO) X 1,5 CM (ALTURA), VARIAÇÃO ACEITÁVEL DE ATÉ 10% NAS DIMENSÕES, EMBALADA EM CAIXA INDIVIDUAL, PARA TRANSPORTE
	50
	R$
	R$
	



Especificações:
· Caneca em cerâmica artesanal, dimensões: 7,5 cm (altura) x 7,0 cm (diâmetro), capacidade 200 ml;
· Pires com dimensões: 10 cm (diâmetro) x 1,5 cm (altura);
· Variação aceitável de até 10% nas dimensões.

OBS: O preço proposto deverá contemplar todos os custos diretos e indiretos por ventura decorrente ou de qualquer outra forma relacionadas com o objeto tais como, exemplificativamente: impostos, taxas, fretes, materiais, equipamentos, 
ferramentas, mão-de-obra, encargos, etc. 


Prazo de fornecimento: _________dias 

Prazo para pagamento: _________dias após a entrega. 

Validade da Proposta: 90 dias 

Data: ______/____/________ 

Telefone: (________) ______________________ 

Dados Bancários:___________________ 

Valor global do lote: ________________

Belo Horizonte, ____ de ________________ de 2026




_____________________________________________________________________________
Assinatura do responsável legal da empresa licitante
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